
[image: image2]

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
DEPARTAMENTO REGIONAL DE RONDÔNIA E SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DEPARTAMENTO REGIONAL DE RONDÔNIA.
ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS MONOCROMÁTICAS E COLOR COM CONEXÃO ETH E USB E ALIMENTADOR/RECIRCULADOR AUTOMÁTICO DE ORIGINAL FRENTE E VERSO AUTOMÁTICO, PARA ATENDER AS UNIDADES DO SESI/SENAI DO INTERIOR DO ESTADO, CONFORME QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E EM CONFORMIDADE COM O REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO SESI/SENAI”.
Às dez horas do dia 03 do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois, na Sala de Licitações da Casa da Indústria, reuniu-se os membros da Comissão a fim de proceder à análise e julgamento do recurso administrativo impetrado pela empresa LOGON TECHNOLOGIA EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28.690.350/0001-46, com sede na Avenida São Luis Rei de França, nº 04- Quadra 05, Lote 04 Sala 01- Mix Center- Turú- São Luis/MA- CEP: 65.065-470
1 – DA TEMPESTIVIDADE
É tempestivo o recurso entregue nesta CPL pela empresa LOGON TECHNOLOGIA EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, recebido através de e-mail no dia 25/10/2022.

2 – DAS RAZÕES DO RECURSO
A empresa LOGON TECHNOLOGIA EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITLARES LTDA apresenta alegações contra a decisão que classificou a empresa ESPAÇO DO SABER SERVIÇOS DE FOTOCOPIAS LTDA.  No mérito, a empresa Recorrente argumenta em seu recurso, in verbis, que:
a)  Que a proposta da referida empresa não poderia ser classificada, pois o equipamento da Marca Brother – Modelo MFC –L8610CDW para o lote 5, ofertado pela recorrida não atende as exigências do Edital. 
b) Que o equipamento exigido para o lote 5, tem que ter alimentador de documentos de 50 páginas, com scanner de cabeça dupla para cópia de e digitalização duplex em passada única, que o equipamento não possui a função de cópia e nem digitalização duplex e em passada única.
c) Cita que o pregoeiro deveria observar as condições exigidas no Edital, lei interna do certame com relação a vinculação do ao instrumento convocatório.
d) Que o atestado de capacidade técnica que a recorrente apresentou não é compatível com o objeto do edital, que o Serviço de Reprografia é utilizado para reprodução de documentos tal como apostilas, cujo CNAE é 8219-9, e que o CNAE para locação de impressoras é o 7733-1.
e) Cita o artigo 3º e 41, da lei 8666/93 que a Administração não pode descumprir as normas do Edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Ao final, requer que:

a) Desclassificação da proposta de preços e a Inabilitação da empresa ESPAÇO DO SABER SERVIÇOS DE FOTOCOPIA LTDA.
3 – DAS CONTRARRAZÕES

No mérito, cumpre ressaltar que é tempestiva as contrarrazões de recurso apresentadas pela empresa ESPAÇO DO SABER SERVIÇOS DE FOTOCOPIAS LTDA em 26/10/2022, alegando in verbis:: 
a) A empresa recorrente, pautada em alegações distorcidas e interpõe Recurso Administrativo e requer Invalidação da decisão da pregoeira que habilitou e declarou vencedora do certame a empresa ora recorrida
b) Que tal alegação não deve prosperar pois é destemidamente inverídica que basta constar que está descrito no item 7.9.do Edital.
c) Para esclarecer melhor a questão de similaridade de atestado de capacidade técnica cita alguns acórdãos do TCU  449/2017- Plenário, 361/2017- Plenário; 1891/2016- Plenário; 1168/2016- Plenário.
d) Que as exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o objeto de licitação evitando-se o formalismo desnecessário.
Ao final requer que:

1- Que deva permanecer vencedora do certame em tela pelas razoes de fato e de direito elencadas e assim requer: 
a) A total improcedência do Recurso Administrativo interposto pela empresa recorrente, uma vez que os fatos alegados não podem prosperar, sob pena de ferir os direitos fundamentais da licitação.

b) A intimação do representante da impugnante de todos os atos e diligências que se fizerem necessárias e forem determinadas “ex-oficio”, sob pena de caracterizar cerceamento de defesa, proibido pela Carta Magna)

4 – DO RELATÓRIO
A princípio há que se considerar que o SESI/SENAI não é um órgão da Administração Pública. O SESI/SENAI é entidade de natureza privada, sem fins lucrativos, que faz uso de Regulamento Próprio – Regulamento de Licitações e Contratos do SESI/SENAI.
Cabe ressaltar que existem princípios norteadores do Direito, dentre eles o da legalidade, razoabilidade, impessoalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório, que devem ser obedecidos do decorrer do processo licitatório, sendo inadmitidos critérios que frustrem o seu caráter competitivo. 
O artigo 2º do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI/SENAI preleciona que tanto a Administração como os interessados são obrigados a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. Vejamos:
Art. 2º A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para o SEI/SENAI e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, inadmitindo-se critérios que frustrem seu caráter competitivo.
Pois bem. Compulsando os autos e analisando a matéria, entende-se pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO do recurso interposto. 
A habilitação é o procedimento em que se verifica se o licitante possui condições para executar o objeto licitado. Portanto, em face das características do objeto, as exigências prescritas no artigo 12 do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI/SENAI são imprescindíveis para que a entidade avalie a capacidade e idoneidade dos licitantes.
Iniciando a análise das razões trazidas pela empresa LOGON TECHNOLOGIA EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITLARES LTDA, quanto a habilitação da empresa concorrente, a mesma alega que a empresa concorrente não poderia ser classificada pois o equipamento apresentado não atende as exigências do Edital, que o equipamento tinha que ter um alimentador documentos de 50 páginas com scanner de cabeça dupla para cópia e digitalização duplex e em passada única, e que a mesma não possui essas funções.
         Vale destacar que a decisão desta comissão de licitação está vinculada principalmente aos princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório, da Isonomia e do Julgamento Objetivo, e que momento algum deixou de aplicar as normas legais editalícias, inclusive antes de tomar a decisão de habilitar a empresa recorrida, o processo foi encaminhado para área solicitante, avaliar o equipamento que foi  ofertado, através de folder e ficha técnica, e que em sua avaliação nos encaminhou um parecer atestando que a mesma atendia, parecer este que está anexado nos autos (fls.409) e na plataforma do Licitanet.
 Logo após a empresa recorrente nos encaminhar o recurso alegando os fatos acima, novamente encaminhamos para área técnica fazer uma nova análise. Feito essa nova analise baseado na solicitação da recorrente emitiu o seguinte parecer através da CI 1403/2022, que no seu enunciado “ Com relação aos equipamentos ofertados pela licitante ESPAÇO DO SABER FOTOCÓPIAS LTDA, equipamento marca Brother, modelo MFC-L8610CDW, para o lote 5- item 3, este equipamento não atende as especificações exigidas no edital, por não ter a capacidade técnico/física de realizar cópias frente e verso e digitalização frente e verso em passada única, conforme especificações disponíveis no site do fabricante”. (Fonte de dados: https://www.brother.com.br/products/mfcl8610dw#specification.

Quanto ao atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa recorrida foi atestado pela Supervisão de Licitações e Contratos, onde consta “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reprografia e encadernações para as unidades do SESI/SENAI/ VILHENA/RO”. Se for observado os itens 01 dos respectivos lotes, diz que é sem operador (fl. 395 autos) o que entra na subclasse do CNAE 77.3- “Aluguel de máquinas e equipamentos sem operador”. 
Vale ressaltar que o item 8.4, do Edital refere-se à apresentação de no mínimo “01 Atestado que comprove que prestou ou presta o serviço compatíveis em características e quantidades com o objeto licitado”, e esta pregoeira fez a verificação do atestado.
Para esclarecer melhor a questão de “similaridade de atestados de capacidade técnica” vejamos o posicionamento recente do Tribunal de Contas da União – TCU.

Acórdão 449/2017 – Plenário | Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO
Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a aptidão da licitante na gestão de mão de obra, e não na execução de serviços idênticos aos do objeto licitado, sendo imprescindível motivar tecnicamente as situações excepcionais.
Acórdão 361/2017 – Plenário | Ministro Vital do Rego
É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993).
Acórdão 1891/2016 – Plenário | Ministro Marcos Bemquerer
Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem, em regra, comprovar a habilidade da licitante em gestão de mão de obra.
Acórdão 1168/2016 – Plenário | Ministro Bruno Dantas
Nas contratações de serviços de terceirização (serviços contínuos prestados mediante dedicação exclusiva da mão de obra), os atestados de capacidade técnica devem, em regra, comprovar a habilidade da licitante na gestão de mão de obra.
Acórdão 553/2106 – Plenário | Ministro Vital do Rego
   Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a aptidão da licitante na gestão de mão de obra, e não na execução de serviços idênticos aos do objeto licitado, sendo imprescindível motivar tecnicamente as situações excepcionais.
Com os Acórdãos acima especificados, fica bem claro a posição do TCU sobre este tema, ou seja, os Atestados devem comprovar que a licitante tem aptidão na Gestão da Mão de obra e não especificadamente a cada item do objeto licitado.

É sabido que o princípio do Julgamento Objetivo cabe a todas as fases da licitação, pois o mesmo atrela a Administração, na apreciação das propostas e critérios de aferição previamente definidos no edital, com o fito de evitar que o julgamento se faça segundo critérios desconhecidos do licitante, ao talante da subjetividade do julgador. 
Por todo o exposto na presente ata de julgamento de recurso administrativo, pelos princípios da legalidade e da vinculação do instrumento convocatório, esta comissão de licitações decide RETIFICAR a decisão inicial e considera que o recurso da empresa é PARCIALMENTE PROCEDENTE.
5 – DA CONCLUSÃO 

Diante das considerações expostas acima, a Comissão Permanente de Licitações do SESI/DR-RO:

a) Conhece o recurso da empresa LOGON TECHNOLOGIA EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITLARES LTDA e no seu mérito considera-o PARCIALMENTE PROCEDENTE, pois entende que o mesmo atendeu quanto a qualificação técnica com relação ao atestado de capacidade técnica, bem como os procedimentos adotados pela pregoeira, mas quanto ao item 3 do lote 5 não atende as especificações exigidas no edital, como o item está vinculado ao Lote, não podemos somente desclassificar um item, e sim o lote na sua totalidade, portanto diante de tudo que foi exposto    efetuaremos  a desclassificação da empresa ESPAÇO DO SABER FOTOCÓPIAS LTDA.
b) Submete a questão às autoridades superiores do SESI/SENAI-DR/RO, para querendo, julgar o recurso em instância revisora.

	     Sheyla Maria da Rocha Silva
Vice Presidente da CPL
	Raissa Suelen R. dos Santos Calixto 
      Presidente da CPL
	Denílson Vilaforte do Nascimento
Membro da CPL
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Rui Barbosa, 1112 Arigolândia, Porto Velho/RO|Tel.: (69) 3216-3481/3477|E-mail: cpl@fiero.org.br.
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